
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3200703 - SP (2026/0085108-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A. 
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : AVANTE.COM.VC SOLUCOES E PARTICIPACOES S.A. 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DUARTE NEL - SP211998

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVOS  INTERNOS  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTERPOSIÇÃO
DE  DOIS  RECURSOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE  DAS  DECISÕES.  ANÁLISE  APENAS  DO
PRIMEIRO  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NÃO  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO. SEGUNDO AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada.
2.  A ausência  de  impugnação  específica,  na  petição  de  agravo  em recurso
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai a
aplicação  do  artigo  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  e  do
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental
n. 22, de 2016).
3. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão
impede  o  conhecimento  do  segundo  recurso,  haja  vista  a  preclusão
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
4. Primeiro agravo interno a que se nega provimento. Segundo agravo interno
não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 24 de agosto de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada.
2.  A ausência  de  impugnação  específica,  na  petição  de  agravo  em recurso
especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai a
aplicação  do  artigo  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  e  do
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental
n. 22, de 2016).
3. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão
impede  o  conhecimento  do  segundo  recurso,  haja  vista  a  preclusão
consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
4. Primeiro agravo interno a que se nega provimento. Segundo agravo interno
não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por BRADESCO SAÚDE S.A, contra decisão

proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 449-450, que não conheceu do agravo em

recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  de

inadmissibilidade. 

Em  suas  razões  recursais,  a  parte  agravante  sustenta,  em  síntese,  ter  impugnado

especificamente  os  fundamentos  da decisão de inadmissão do apelo nobre e  reitera  o  mérito

recursal. 
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Em Petição Eletrônica (AgInt) 00494209/2026 às fls. 464-474, BRADESCO SAÚDE

S. A. apresentou segundo recurso de agravo interno contra aquela referida decisão.

Devidamente  intimada,  a  parte  agravada  não  apresentou  impugnação,  conforme

certidão à fl. 481-482.

É o relatório.   

VOTO

Observa-se que a parte agravante interpôs dois agravos internos às fls.  454-463 e

464-474. 

Com relação ao primeiro agravo interno na petição (AgInt) 00493971/2026, a

irresignação não merece prosperar.

A presente  irresignação  não  merece  prosperar,  devendo  ser  confirmada  a  decisão

proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ. 

Na  hipótese,  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  apresentou  os  seguintes

fundamentos:  a)  Inaplicável  o  Tema 1034 julgado sob o  regime dos  repetitivos,  posto  que a

decisão recorrida tratou da matéria apenas sob o enfoque da manutenção de funcionário afastado

do plano de saúde, que não se confunde com funcionário ativo; b) Quanto à RN 488, a menção de

infração foi genérica, sem especificação dos artigos porventura violados; c) Quanto à violação

aos arts. 30 e 31 da Lei  9.656/98 e 926 e 927, III, do CPC, não ficou demonstrada a alegada

vulneração aos dispositivos arrolados. Ademais, eventual análise da tese esbarraria na Súmula 7

do STJ.

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante não rebateu todos os

fundamentos, que ensejaram a negativa de seguimento ao recurso especial, deixando de impugnar

específica e consistentemente a ausência de exposição dos dispositivos legais federais quanto à

RN 488

Para que se possa reformar a decisão que não admite o recurso especial, é necessário

que a  parte  agravante  ataque,  de forma específica,  os  fundamentos do decisum agravado,  de

modo a demonstrar expressamente o desacerto do julgado. 

Isso, porque o princípio da dialeticidade, que rege os recursos processuais, impõe ao

recorrente, como requisito para a própria admissibilidade do recurso, o dever de demonstrar a

razão pela qual a decisão recorrida não deve ser mantida, demonstrando o seu desacerto, seja do

ponto de vista procedimental (error in procedendo), seja do ponto de vista do próprio julgamento

(error in judicando). 

A inobservância dessa regra atrai a incidência do disposto no art. 932, III, do Código

de Processo Civil de 2015, verbis:
"Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III  -  não conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado ou  que  não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;"

A propósito, confiram-se:
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"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  NÃO  CONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. É inviável o agravo em recurso especial quando a parte não impugna, de
forma específica e objetiva, todos os fundamentos da decisão que não admitiu
o recurso especial,  em especial  o  relativo à deficiência de fundamentação.
Aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No caso, a agravante apenas reiterou teses de mérito e invocou, de modo
genérico,  o  princípio  da  congruência,  sem  demonstrar,  de  forma
individualizada, a violação dos arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil.
Permanece hígido o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. O agravo interno não supre a ausência de impugnação específica ocorrida
na fase do recurso anterior. Não há aplicação das alegações de primazia do
julgamento de mérito e instrumentalidade das formas quando não observado o
princípio da dialeticidade do recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.808.110/ES,  Relatora  Ministra MARIA  ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, j. 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026)

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2.  Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula n.  7/STJ,  o
agravo  em  recurso  especial  deve  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos
estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais,  mostrando em que
medida essas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local, o que não se observa quando apenas se reafirmam as razões do recurso
obstado.
3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  3.071.478/SP, Relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, TERCEIRA TURMA, j. 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026)

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 315/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente  embargos  de  divergência  em agravo em recurso  especial,  ao
fundamento de que o acórdão embargado não apreciou o mérito do recurso
especial, por incidência de óbice de admissibilidade consistente em ausência
de impugnação específica, aplicando-se a Súmula n. 315 do STJ, bem como o
art. 21-E, inc. V, do RISTJ c/c art. 266-C do mesmo diploma, com majoração
de honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
2. Embargos de divergência em agravo em recurso especial não são cabíveis
quando o acórdão embargado não enfrenta o mérito do recurso especial, mas
apenas mantém a sua inadmissibilidade por óbice processual, hipótese em que
incide a Súmula n. 315 do STJ.
3.  A alegação genérica  de  submissão do feito  a  julgamento  colegiado e  a
invocação da Súmula n. 316 do STJ não afastam o fundamento específico de
inadmissibilidade, uma vez que a controvérsia diz respeito à inexistência de
apreciação  meritória  do  recurso  especial,  e  não  à  forma  colegiada  ou
monocrática da decisão.
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4. A mera reiteração de teses de mérito da demanda originária não supera o
óbice  processual  apontado,  pois  o  exame de  questões  de  fundo pressupõe,
previamente, o afastamento da razão de inadmissibilidade do recurso especial
que impediu o seu conhecimento.
5. Agravo interno desprovido, mantido o indeferimento liminar dos embargos
de divergência em agravo em recurso especial e a majoração de honorários
advocatícios fixada na decisão agravada."
(AgInt  nos  EAREsp  n.  2.450.731/MS,  Relator  Ministro RAUL ARAÚJO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/4/2026, DJEN de 30/4/2026)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO QUE
INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  A  Corte  Especial,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EAREsp  701.404/SC,
EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para acórdão o Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  DJe  30/11/2018),  por  maioria,  firmou orientação  no
sentido de que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de
2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar todos os
fundamentos,  autônomos  ou  não,  da  decisão  que  não  admitiu  o  recurso
especial na origem.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.094.623/SC,  Relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,
CORTE ESPECIAL, julgado em 28/4/2026, DJEN de 6/5/2026)

Cabe  ressaltar  que,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EAREsps  701.404,  746.775  e

831.326, concluído na sessão do dia 19/9/2018, a Corte Especial, com a ressalva do entendimento

pessoal desta relatoria em sentido contrário, consolidou a orientação de que, para se viabilizar o

conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  é  necessário  que  o  recorrente  impugne

especificamente a integralidade dos fundamentos da decisão agravada, autônomos ou não, o que

não ocorreu na espécie. 

Considerando a missão uniformizadora do Superior Tribunal de Justiça, impõe-se a

manutenção da decisão agravada, porque proferida segundo o entendimento adotado pela Corte

Especial. 

Por fim, o segundo agravo interno interposto na petição de nº  00494209/2026, às

fls. 464-474, não ultrapassa o juízo de admissibilidade. Isso, porque a duplicidade de recursos

interpostos pela mesma parte, a fim de impugnar a mesma decisão, importa o não conhecimento

do recurso que foi interposto por último, haja vista a preclusão consumativa e o princípio da

unirrecorribilidade das decisões.  

Nesse sentido:  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  DUPLICIDADE  DE
RECURSOS.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE  DAS  DECISÕES.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO  OU  ERRO  MATERIAL.  AUSÊNCIA.  PRIMEIROS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  SEGUNDOS  EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 
1. A interposição de dois recursos simultâneos pela mesma parte e contra a
mesma  decisão  impede  o  conhecimento  do  segundo  recurso,  haja  vista  a
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões (EDcl
no AgInt  no AREsp  1.049.009/SP,  Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 29/08/2017, DJe de 21/09/2017). (...)
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3.  Primeiros  embargos  de  declaração  rejeitados.  Segundos  embargos  d
declaração não conhecidos. 
(EDcl  no  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1114294/RS,  Rel.  Ministro  LÁZARO
GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  5ª  REGIÃO),
QUARTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 23/08/2018)

Diante do exposto, nego provimento ao primeiro agravo interno constante da Petição

00493971/2026, às fls. 454-463 e, ainda, não conheço do segundo agravo interno interposto na

Petição 00494209/2026, às fls. 464-474.  

É como voto.      
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.200.703 / SP

Número Registro: 2026/0085108-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10530052420238260224 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A. 
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : AVANTE.COM.VC SOLUCOES E PARTICIPACOES S.A. 
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A. 
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : AVANTE.COM.VC SOLUCOES E PARTICIPACOES S.A. 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DUARTE NEL - SP211998

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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